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Eduardo Bresciani / BRASÍLIA
Giovana Girardi

O Comitê Brasil em Defesa das
Florestas e do Desenvolvimen-
to Sustentável, que reúne 163
entidades, classificou como
“retrocesso ambiental” a san-
ção do novo Código Florestal,
com 12 vetos e a edição de uma
medida provisória. Para as enti-
dades, a nova legislação assina-
da pela presidente Dilma Rous-
seff continua promovendo
anistia a desmatadores – ao
contrário do que diz o governo
– e reduz a proteção ambiental.

Na visão dos ambientalistas, o
texto não atende aos compro-
missos de campanha da presi-
dente. Eles refutam o discurso
de que foi buscado um meio-ter-
mo entre as posições de ambien-
talistas e ruralistas. “O caminho
do meio entre não tomar veneno
e tomar muito é veneno do mes-
mo jeito. Essa proposta é veneno-

sa”, afirmou Pedro Gontijo, da
Conferência Nacional dos Bis-
pos do Brasil (CNBB).

Para o grupo, um dos princi-
pais problemas – que já existia
desde o texto do Senado – é a
possibilidade de fazer uma re-
composição menor de Áreas de
Preservação Permanente
(APPs) para trechos desmata-
dos até julho de 2008.

Dilma vetou o polêmico artigo
61, que no texto da Câmara esta-
belecia a recuperação de somen-
te 15 metros de mata ciliar em
rios de até 10 metros, excluindo
rios maiores. A MP coloca que
todo mundo agora é obrigado a
recuperar e criou várias faixas de
recomposição, de acordo com o
tamanho da propriedade (mais
informações neste página).

Mas essa obrigação agora vai de
no mínimo 5 metros a no máximo
100 metros de margens de rios,
contraumafaixaquevariavade30
a 500 metros no Código antigo.
“Anistia não é só de multa, mas
também fazer uma compensação
menor”, afirma André Lima, con-
sultorjurídicodaSOSMataAtlân-
ticaedoInstitutodePesquisaAm-
biental da Amazônia (Ipam).

Para Márcio Astrini, do Green-
peace, a mudança “facilitou a vi-
da dos pequenos produtores e
de agricultura familiar por uma
via torta, que é a métrica do mó-
dulo fiscal, e não por uma prece-
dência social”. Ele defende que
melhor seria se tivessem sido

previstos subsídios para a recu-
peração. “Se eles não têm dinhei-
ro para recompor 15 metros, não
vão ter também para 5 metros.”

Ele questionou também que
continua valendo, de acordo
com o artigo 12, a possibilidade
de diminuir o tamanho da Reser-

va Legal no Amapá de 80% para
50%, o que abriria a possibilida-
de de novos desmatamentos

Houve queixas, ainda, sobre a
possibilidade de fazer recompo-
sição de APPs com espécies exó-
ticas. “É um desvirtuamento do
conceito de APP. Basta plantar
eucaliptos, parreiras, macieiras
em todas as APPs”, disse Lima.
“Nem a bancada ruralista teve
coragem de colocar isso no tex-
to. Esse trecho é da lavra de Dil-
ma”, complementou Raul Valle,
do Instituto Socioambiental.

O Estado apurou, porém, que
deve ser publicada hoje uma erra-
ta definindo que a recomposição
com exóticas deve ficar restrita a
propriedades de até 4 módulos
fiscais e a nascentes perenes.

Valle destacou que foram san-
cionados vários pontos de inte-
resse da bancada ruralista e no
Congresso esses parlamentares
poderão ainda fazer alterações
na medida provisória. Na visão
das entidades, o fato de essa dis-
cussão só ocorrer depois da
Rio+20, e em meio a eleições mu-
nicipais, torna mais difícil obter
avanços. Mas eles esperam que o
evento sirva para pressionar o go-

verno a promover uma mudança
mais profunda.

Visão da ciência. Para cientis-
tas que engrossaram as críticas
às mudanças do Congresso e co-
laboraram com pesquisas para
mostrar a importância da manu-
tenção da vegetação, a proposta
de Dilma, apesar de ficar aquém
do defendido, traz avanços. “Ao
menos se conseguir implemen-
tar, já será um grande ganho”, diz
Ricardo Rodrigues, da Esalq, em
menção ao fato de que o Código
antigo, apesar de proteger mais o
ambiente, não era seguido.

Para Gerd Sparovek, também
da Esalq, houve progressos no
aumento da área de APPs ripá-
rias que deve ser recuperada nas
propriedades maiores, que re-
presentam 76% da área agrícola.
“Mas algumas faixas de restaura-
ção ficaram muito pequenas
(5m e 8m), o que torna questio-
nável sua relevância ecológica. E
ainda fica o custo, pelo menos
parcial. Os topos de morro fica-
ram fora de critérios objetivos
de necessidade de restauração,
ficando possível a consolidação
dos usos agrícolas existentes.”
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Bancada ruralista quer
alterar medida provisória

Rafael Moraes Moura
BRASÍLIA

Em mensagem encaminhada ao
presidente do Senado, José Sar-
ney (PMDB-AP), a presidente
Dilma Rousseff alegou “contra-
riedade ao interesse público” e
‘inconstitucionalidade” para jus-
tificar os 12 pontos vetados do
Código Florestal, parcialmente
anunciados em coletiva de im-
prensa na última sexta-feira.

Para preencher os vácuos dei-
xados e tentar corrigir o que o
Planalto via como imperfeições
da versão que saiu da Câmara
dos Deputados, foi publicada on-
tem no Diário Oficial da União
uma medida provisória que res-
gata trechos que haviam passa-

do no Senado Federal, protege
apicuns, endurece o tratamento
dado a desmatadores, mas alivia
a barra de hidrelétricas.

Dilma vetou na íntegra os arti-
gos 1.º, 43.º, 61.º 76.º e 77.º e pará-
grafos e incisos dos artigos 3.º,
4.º, 5.º e 26.º. Para derrubar os
vetos, é preciso que a bancada
ruralista e demais insatisfeitos
consigam os votos de 257 deputa-
dos e 41 senadores, cenário des-
cartado pelo governo.

A MP restaura os eixos nortea-
dores do Código – entre eles, a
“responsabilidade comum de
União, Estados, Distrito Federal
e municípios (...) para a preserva-
ção e restauração da vegetação
nativa” e “ação governamental
de proteção e uso sustentável de
florestas”. No veto justificado,
Dilma diz que o artigo original
não “indica com precisão os parâ-
metros que norteiam a interpre-
tação e a aplicação da lei”.

Apicuns. O Planalto abriu na
MP um novo capítulo sobre o

uso sustentável de apicuns e sal-
gados, permitindo a exploração
ecologicamente sustentável des-
de que obedeçam a uma série de
requisitos, como a área destina-
da a essa finalidade não exceder
a 10% dessa modalidade no bio-
ma amazônico e a 35% no restan-
te do País.

Dilma vetou dispositivo que
deixava apicuns e salgados ex-
cluídos da definição de Áreas de
Preservação Permanente
(APPs).

Tambémfoiretomadaaobriga-
ção de que, dentro de cinco anos,
as instituições financeiras “só
concederão crédito agrícola, em
qualquerdesuasmodalidades,pa-
ra proprietários de imóveis rurais
que estejam inscritos no Cadas-
tro Ambiental Rural – CAR e que

comprovem sua regularidade”.
A recomposição de APPs ga-

nhará um tratamento diferencia-
do,sendodiretamenteproporcio-
nal ao tamanho da propriedade –
otextodaCâmaraprevia arecom-
posição de 15 metros nas proprie-
dades com rios de até 10 metros
de largura, mas não fazia menção
àquelas com rios maiores.

“A redação aprovada (da Câ-
mara) é imprecisa e vaga, contra-
riando o interesse público e cau-
sando grande insegurança jurídi-
ca (...). O dispositivo parece con-
ceder uma ampla anistia aos que
descumpriram a legislação que
regula as áreas de preservação
permanente até 22 de julho de
2008, de forma desproporcional
e inadequada”, diz a presidente .

Conceitos. O texto traz altera-
ções nos conceitos de vereda e
pousio (período de repouso das
terras) – no caso do pousio, fixa
um prazo de até cinco anos e a
ocupação de, no máximo, 25% da
área produtiva do solo.

O quarto parágrafo do artigo
4.º, que trata da definição de
APPs, ganhou nova redação, ao
estabelecer que fica dispensado
o estabelecimento dessas áreas
no entorno das acumulações na-
turais ou artificiais de água com
superfície inferior a um hectare,
“vedada nova supressão de áreas
de vegetação nativa”.

Leia. Ranking mundial põe Unicamp em
22º lugar entre as universidades ‘jovens’

estadão.com.br/educacao

Presidente alega
que interesse público
foi contrariado

NILTON FUKUDA/AE-18/5/2012

BRASÍLIA

Deputados da bancada ruralista
vão agir no sentido de alterar a
medida provisória (MP) que foi
editada pela presidente Dilma
Rousseff para preencher as lacu-
nas deixadas pelo veto parcial ao
novo Código Florestal. Os parla-
mentares descartaram um novo
enfrentamento direto com o go-
verno para a votação do veto pre-
sidencial. A bancada se reunirá

hoje para fazer uma análise con-
junta da decisão de Dilma.

“Creio que não haverá uma dis-
cussão dos vetos. A negociação
será na medida provisória, em
que poderemos discutir os pon-
tos de conflito”, disse Moreira
Mendes (PSD-RO). Ele destacou
que o artigo 1.º da MP, que traz
princípios para o código, deve ser
um dos pontos abordados, por
trazer “insegurança jurídica”.

Relator do novo Código Flo-
restal na Câmara, o deputado
Paulo Piau (PMDB-MG) disse
que a “escadinha” feita para a re-
composição de áreas devastadas
nas margens de rios deve ser alte-
rada para melhorar a situação
dos produtores com áreas de
quatro a dez módulos rurais.

O peemedebista criticou a de-
finição em lei de porcentuais pa-
ra a exploração de apicuns e sal-
gados em manguezais. “Isso te-
ria de ser feito por regulamento,
e não pela colocação de um por-
centual fixo em lei”. Criticou
também a fixação de largura de
50 metros para a proteção de ve-
redas. “Isso vai dar confusão.
Uma margem fixa prejudica o
produtor.”/ E.B.

Para ambientalistas, novo Código
Florestal mantém anistia a desmatador

Deputados descartam
confronto direto com
Executivo, mas vão tentar
mudar trechos como o
que protege veredas

Decisão. Dilma criou MP
para corrigir ‘imperfeições’

Dilma encaminha
mensagem ao Senado
justificando vetos e
também fala em
‘inconstitucionalidade’

estadão.com.br

● Palatável

Ambiente. Grupo que reúne 163 entidades critica lei assinada pela presidente Dilma Rousseff e alega que versão final reduz proteção
ao ambiente; principal problema seria possibilidade de fazer recomposição menor de APPs para trechos desmatados até julho de 2008

ANTÔNIO ALVARENGA
PRESIDENTE DA SOCIEDADE
NACIONAL DA AGRICULTURA
“Dilma melhorou o texto em
relação à recuperação máxima
de 100 m. Há possibilidade de
manejo de APP. Ficou palatável.”


